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2 — Não poderá haver reclamação ou impugnação
se a quantia em causa for inferior a 5 euros.

Artigo 7.o

Reparação de erros ou omissões prejudiciais
à entidade credora

1 — Quando se verificar que na liquidação dos juros
de mora se cometeram erros ou omissões de que resultou
prejuízo para a entidade credora, os serviços compe-
tentes deverão exigi-los adicionalmente.

2 — Não serão exigidos adicionalmente se a impor-
tância que resultar da exigência for inferior a 5 euros.

Artigo 8.o

Privilégio

As dívidas provenientes de juros de mora gozam dos
mesmos privilégios que por lei sejam atribuídos às dívi-
das sobre que recaírem.

Artigo 9.o

Planos prestacionais em curso

1 — Os devedores com planos prestacionais em curso
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto,
beneficiarão de uma redução, com efeitos reportados
ao seu início, de 3 pontos percentuais da taxa de juros
de mora vincendos prevista no n.o 2 do artigo 4.o daquele
diploma legal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 235-A/96, de 9 de Dezembro, sendo essa redução
de 6 pontos percentuais se, até 31 de Março de 1999,
constituírem garantias reais ou garantia bancária
cobrindo pelo menos metade do remanescente do capital
em dívida naquela data.

2 — As entidades credoras aplicarão o regime refe-
rido no número anterior às garantias reais constituídas
por sua própria iniciativa.

3 — O valor das prestações a pagar será reajustado,
de acordo com o valor dos juros de mora vincendos
resultante da aplicação da taxa referida no n.o 1, a partir
da 25.a prestação.

4 — Os devedores referidos no n.o 1 poderão também,
independentemente da constituição de garantias, bene-
ficiar, quanto à taxa de juros vincendos, da aplicação
do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 3.o do presente
diploma.

Artigo 10.o

Norma transitória

1 — As referências feitas a euros nos artigos 5.o e
6.o, e sem prejuízo do que neles se dispõe, consideram-se
feitas, até 31 de Dezembro de 2001, ao correspondente
valor em escudos, mediante a aplicação da taxa de con-
versão fixada irrevogavelmente pelo Conselho da União
Europeia, de acordo com o n.o 4, primeiro período,
do artigo 109.o-L do Tratado Que Institui a Comunidade
Europeia.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o,
e até 31 de Dezembro de 2001, os serviços competentes
da entidade credora poderão liquidar os juros adicionais
em escudos.

Artigo 11.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 49 168, de 5 de Agosto
de 1969, à excepção do seu artigo 4.o, que se mantém
em vigor.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Joa-
quim Augusto Nunes de Pina Moura.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 74/99

de 16 de Março

Pelo artigo 43.o, n.o 11, da Lei do Orçamento do
Estado para 1998 (Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro)
foi o Governo autorizado, no quadro da definição do
Estatuto do Mecenato, a proceder à reformulação inte-
grada dos vários tipos de donativos efectuados ao abrigo
dos mecenatos, nomeadamente os de natureza social,
cultural, ambiental, científica e desportiva, no sentido
da sua tendencial harmonização.

Nos termos da mesma disposição, a definição do Esta-
tuto do Mecenato deve realizar-se com vista à definição
dos objectivos, da coerência, da graduação e das con-
dições de atribuição e controlo dos donativos, bem como
à criação de um regime claro e incentivador, com uni-
dade e adequada ponderação da sua relevância, e à defi-
nição da modalidade do incentivo fiscal, em sede de
IRS e de IRC, que melhor sirva os objectivos de efi-
ciência e equidade fiscal.

Foi nesse enquadramento que se procedeu à elabo-
ração do Estatuto do Mecenato.

Mantém-se, no essencial, o actual regime dos dona-
tivos ao Estado e às outras entidades referidas no Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
e no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Colectivas e autonomiza-se o regime do mecenato
desportivo, do mecenato científico e do mecenato edu-
cacional, sendo certo que algumas das situações neles
agora incluídas se encontravam já previstas no âmbito
do mecenato social e cultural.

Na hierarquização relativa aos benefícios opta-se por
atribuir preponderância ao mecenato social e, final-
mente, no âmbito do IRS, admitem-se como benefi-
ciários dos donativos as mesmas entidades consideradas
em sede de IRC.

O presente diploma insere-se no âmbito da revisão
geral dos actuais benefícios e incentivos fiscais constante
do ponto 12.o e na previsão da alínea r) do n.o 2 do
ponto 14.o da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 119/97, de 14 de Julho.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

n.o 11 do artigo 43.o da Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezem-



1431N.o 63 — 16-3-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

bro, e nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação do Estatuto do Mecenato

1 — É aprovado o Estatuto do Mecenato, anexo a
este decreto-lei e dele fazendo parte integrante.

2 — Para os efeitos do disposto no presente diploma,
apenas têm relevância fiscal os donativos em dinheiro
ou em espécie concedidos sem contrapartidas que con-
figurem obrigações de carácter pecuniário ou comercial
às entidades públicas ou privadas nele previstas, cuja
actividade consista predominantemente na realização de
iniciativas nas áreas social, cultural, ambiental, científica
ou tecnológica, desportiva e educacional.

3 — Os benefícios fiscais previstos no presente
diploma, com excepção dos referidos no artigo 1.o do
Estatuto, dependem de reconhecimento, a efectuar por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
tutela.

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados o artigo 56.o do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, e
os artigos 39.o, 39.o-A e 40.o do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 1999, ficando salvaguardados os efeitos plu-
rianuais de reconhecimentos anteriormente realizados.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Dezembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues — Elisa Maria da Costa Guima-
rães Ferreira — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José
Mariano Rebelo Pires Gago — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Promulgado em 18 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ESTATUTO DO MECENATO

CAPÍTULO I

Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas

Artigo 1.o

Donativos ao Estado e a outras entidades

1 — São considerados custos ou perdas do exercício,
na sua totalidade, os donativos concedidos às seguintes
entidades:

a) Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais
e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos
e organismos, ainda que personalizados;

b) Associações de municípios e de freguesias;
c) Fundações em que o Estado, as Regiões Autó-

nomas ou as autarquias locais participem no
património inicial.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o
do presente diploma, estão sujeitos a reconhecimento,
a efectuar por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da tutela, os donativos concedidos a fun-
dações em que a participação do Estado, das Regiões
Autónomas ou das autarquias locais seja inferior a 50%
do seu património inicial.

3 — Os donativos referidos nos números anteriores
são considerados custos em valor correspondente a
140% do respectivo total quando se destinarem exclu-
sivamente à prossecução de fins de carácter social, a
120% se destinados exclusivamente a fins de carácter
cultural, ambiental, científico ou tecnológico, desportivo
e educacional ou a 130% quando atribuídos ao abrigo
de contratos plurianuais celebrados para fins específicos
que fixem os objectivos a prosseguir pelas entidades
beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos
passivos.

4 — São considerados custos ou perdas do exercício
as importâncias suportadas com a aquisição de obras
de arte que venham a ser doadas ao Estado Português,
nos termos e condições a definir por decreto-lei.

Artigo 2.o

Mecenato social

1 — São considerados custos ou perdas do exercício,
até ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou dos
serviços prestados, os donativos atribuídos às seguintes
entidades:

a) Instituições particulares de solidariedade social,
bem como as pessoas colectivas legalmente
equiparadas;

b) Pessoas colectivas de utilidade pública adminis-
trativa e de mera utilidade pública que pros-
sigam fins de caridade, assistência, beneficência
e solidariedade social e cooperativas de soli-
dariedade social;

c) Centros de cultura e desporto organizados nos
termos dos estatutos do Instituto Nacional de
Aproveitamento dos Tempos Livres dos Tra-
balhadores (INATEL), desde que destinados ao
desenvolvimento de actividades de natureza
social do âmbito daquelas entidades.
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2 — O limite previsto no número anterior não é apli-
cável aos donativos atribuídos às entidades nele referidas
para a realização de actividades ou programas que sejam
considerados de superior interesse social.

3 — Os donativos referidos nos números anteriores
são levados a custos em valor correspondente a 130%
do respectivo total ou a 140% no caso de se destinarem
a custear as seguintes medidas:

a) Apoio à infância ou à terceira idade;
b) Apoio e tratamento de toxicodependentes ou

de doentes com sida, com cancro ou diabéticos;
c) Promoção de iniciativas dirigidas à criação de

oportunidades de trabalho e de reinserção social
de pessoas, famílias ou grupos em situações de
exclusão ou risco de exclusão social, designa-
damente no âmbito do rendimento mínimo
garantido, de programas de luta contra a
pobreza ou de programas e medidas adoptadas
no contexto do mercado social de emprego.

Artigo 3.o

Mecenato cultural, ambiental, científico ou tecnológico,
desportivo e educacional

1 — São considerados custos ou perdas do exercício,
até ao limite de 5/1000 do volume de vendas ou dos
serviços prestados, os donativos atribuídos às seguintes
entidades:

a) Cooperativas culturais, institutos, fundações e
associações que prossigam actividades de inves-
tigação, de cultura e de defesa do património
histórico-cultural e outras entidades que desen-
volvam acções no âmbito do teatro, do bailado,
da música, da organização de festivais e outras
manifestações artísticas e da produção cinema-
tográfica, audiovisual e literária;

b) Museus, bibliotecas e arquivos históricos e
documentais;

c) Organizações não governamentais de ambiente
(ONGA);

d) Instituições que se dediquem à actividade cien-
tífica ou tecnológica;

e) Mediatecas, centros de divulgação, escolas e
órgãos de comunicação social que se dediquem
à promoção da cultura científica e tecnológica;

f) Comité Olímpico de Portugal, as pessoas colec-
tivas titulares do estatuto de utilidade pública
desportiva, as associações promotoras do des-
porto e as associações dotadas do estatuto de
utilidade pública que tenham como objecto o
fomento e a prática de actividades desportivas,
com excepção das secções participantes em com-
petições desportivas de natureza profissional;

g) Centros de cultura e desporto organizados nos
termos dos Estatutos do Instituto Nacional de
Aproveitamento dos Tempos Livres dos Tra-
balhadores (INATEL), com excepção dos dona-
tivos abrangidos pela alínea c) do n.o 1 do artigo
anterior;

h) Estabelecimentos de ensino onde se ministrem
cursos legalmente reconhecidos pelo Ministério
da Educação;

i) Instituições responsáveis pela organização de
feiras universais ou mundiais, nos termos a defi-
nir por resolução do Conselho de Ministros.

2 — O limite previsto no número anterior não é apli-
cável aos donativos atribuídos às entidades nele referidas

para a realização de actividades ou programas que sejam
considerados de superior interesse cultural, ambiental,
científico ou tecnológico, desportivo e educacional.

3 — Os donativos previstos nos números anteriores
são levados a custos em valor correspondente a 120%
do respectivo total ou a 130% quando atribuídos ao
abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins
específicos que fixem os objectivos a prosseguir pelas
entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos
sujeitos passivos.

Artigo 4.o

Donativos a organismos associativos

São considerados custos ou perdas do exercício, até
ao limite de 1/1000 do volume de vendas ou dos serviços
prestados no exercício da actividade comercial, indus-
trial ou agrícola, as importâncias atribuídas pelos asso-
ciados aos respectivos organismos associativos a que per-
tençam, com vista à satisfação dos seus fins estatutários.

CAPÍTULO II

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares

Artigo 5.o

Deduções em IRS por virtude do mecenato

Os donativos atribuídos pelas pessoas singulares resi-
dentes em território nacional, nos termos e condições
previstos nos artigos anteriores, são dedutíveis à colecta
do ano a que dizem respeito, com as seguintes espe-
cificidades:

a) Em valor correspondente a 25% das importân-
cias atribuídas, nos casos em que não estejam
sujeitos a qualquer limitação;

b) Em valor correspondente a 25% das importân-
cias atribuídas, até ao limite de 15% da colecta,
nos restantes casos;

c) São dispensados de reconhecimento prévio desde
que o seu valor seja inferior ao que anualmente
for fixado por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e da tutela;

d) As deduções só são efectuadas no caso de não
terem sido contabilizadas como custos.

Decreto-Lei n.o 75/99
de 16 de Março

A chamada segunda emenda aos Estatutos do Fundo
Monetário Internacional (FMI), aprovada em 1978,
teve, entre outras consequências, a abolição do preço
oficial do ouro.

A partir de então, a generalidade dos países membros
do FMI passou a valorizar as suas reservas de ouro
em função da evolução do mercado: alguns países, de
forma periódica e sistemática, através do estabeleci-
mento de parâmetros pré-definidos; outros países, como
é o caso de Portugal, optaram por um método de actua-
lização, pontual e circunstancial, exigindo a produção
de legislação especial para o efeito. Assim, nos últimos
20 anos, o preço oficial do ouro sofreu duas alterações:
em 1980, de 35 direitos de saque especiais para 254,92
dólares dos EUA por onça troy de ouro fino (Decre-
to-Lei n.o 107/80, de 10 de Maio); em 1988, de 254,92
para 323 dólares dos EUA (Decreto-Lei n.o 229-H/88,
de 4 de Julho).


